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EMENTA

Subseção VI-A Da Adjudicação (Subseção VI-A acrescentada pela Lei 11.382/06) Art. 685-A. É lícito ao

exeqüente, oferecendo preço não inferior ao da avaliação, requerer lhe sejam adjudicados os bens

penhorados. § 1º Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, o adjudicante depositará de imediato a

diferença, ficando esta à disposição do executado; se superior, a execução prosseguirá pelo saldo

remanescente. § 2º Idêntico direito pode ser exercido pelo credor com garantia real, pelos credores

concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, pelo cônjuge, pelos descendentes ou ascendentes do

executado. § 3º Havendo mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação; em igualdade de

oferta, terá preferência o cônjuge, descendente ou ascendente, nessa ordem. § 4º No caso de penhora de

quota, procedida por exeqüente alheio à sociedade, esta será intimada, assegurando preferência aos sócios.

§ 5º Decididas eventuais questões, o juiz mandará lavrar o auto de adjudicação. Art. 685-B. A adjudicação

considera-se perfeita e acabada com a lavratura e assinatura do auto pelo juiz, pelo adjudicante, pelo

escrivão e, se for presente, pelo executado, expedindo-se a respectiva carta, se bem imóvel, ou mandado de

entrega ao adjudicante, se bem móvel. Parágrafo único. A carta de adjudicação conterá a descrição do

imóvel, com remissão a sua matrícula e registros, a cópia do auto de adjudicação e a prova de quitação do

imposto de transmissão. Subseção VI-B Da Alienação por Iniciativa Particular (Subseção VI-B acrescentada

pela Lei 11.382/06) Art. 685-C. Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exeqüente poderá

requerer sejam eles alienados por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado perante a

autoridade judiciária. § 1º O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de

publicidade, o preço mín imo (art. 680), as condições de pagamento e as garantias, bem como, se for o

caso, a comissão de corretagem. § 2º A alienação será formalizada por termo nos autos, assinado pelo juiz,

pelo exeqüente, pelo adquirente e, se for presente, pelo executado, expedindo-se carta de alienação do

imóvel para o devido registro imobiliário, ou, se bem móvel, mandado de entrega ao adquirente. § 3º Os

Tribunais poderão expedir provimentos detalhando o procedimento da alienação prevista neste artigo,

inclusive com o concurso de meios eletrônicos, e dispondo sobre o credenciamento dos corretores, os quais

deverão estar em exercício profissional por não menos de 5 (cinco) anos. Subseção VII Da arrematação Art.

686. Não requerida a adjudicação e não realizada a alienação particular do bem penhorado, será expedido o

edital de hasta pública, que conterá: I - a descrição do bem penhorado, com suas características e,

tratando-se de imóvel, a situação e divisas, com remissão à matrícula e aos registros; (Redação dada pela

Lei 11.382/06) Redação anterior: "Art. 686. A arrematação será precedida de edital, que conterá: I - a

descrição do bem penhorado com os seus característicos e, tratando-se de imóvel, a situação, as divisas e a

transcrição aquisitiva ou a inscrição;" II - o valor do bem; III - o lugar onde estiverem os móveis, veículos e

semoventes; e, sendo direito e ação, os autos do processo, em que foram penhorados; (Acrescentado pela

Lei nº 7.363/85) IV - o dia e a hora de realização da praça, se bem imóvel, ou o local, dia e hora de

realização do leilão, se bem móvel; (Redação dada pela Lei 11.382/06) Redação anterior: "IV - o dia, o lugar



e a hora da praça ou do leilão;" V - a menção da existência de ônus, recurso ou causa pendente sobre os

bens a serem arrematados; (Inciso cinco com redação dada pela Lei nº 8.953/94) VI - a comunicação de

que, se o bem não alcançar lanço superior à importância da avaliação, se guir-se-á, em dia e hora que forem

desde logo designados entre os dez e os vinte dias seguintes, a sua alienação pelo maior lanço (art. 692).

(Redação dada pela Lei 8.953/94) § 1º. No caso do art. 684, II, constará do edital o valor da última cotação

anterior à expedição deste. § 2º. A praça realizar-se-á no átrio do edifício do fórum; o leilão, onde estiverem

os bens, ou no lugar designado pelo juiz. (Parágrafos primeiro e segundo com redação dada pela Lei

5.925/73) § 3º Quando o valor dos bens penhorados não exceder 60 (sessenta) vezes o valor do salário

mínimo vigente na data da avaliação, será dispensada a publicação de editais; nesse caso, o preço da

arrematação não será inferior ao da


